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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : WAGNER WANDERLEY DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. INCOMPETÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 
habeas corpus impetrado contra decisão de Desembargadora relatora que negou pedido 
liminar, sem análise do mérito pelo Tribunal de origem.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível habeas corpus contra decisão 
monocrática de relator, sem esgotamento das vias recursais no Tribunal de origem, e se 
há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício.

III. Razões de decidir
3. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para processar e julgar habeas 
corpus contra ato de Desembargador de Tribunais Regionais Federais ou Tribunais dos 
Estados, conforme art. 105 da Constituição.
4. A Súmula n. 691 do STF impede o conhecimento de habeas corpus impetrado contra 
decisão de relator que indefere liminar em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5. Não se verifica flagrante ilegalidade ou teratologia que justifique a superação do 
entendimento consolidado, uma vez que a prisão preventiva está fundamentada em 
elementos concretos para garantir a ordem pública e aplicação da lei penal.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. Não cabe habeas corpus contra decisão monocrática de relator 
sem esgotamento das vias recursais no Tribunal de origem. 2. A prisão preventiva 
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fundamentada em elementos concretos para garantir a ordem pública e aplicação da lei 
penal não caracteriza flagrante ilegalidade."
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105; Súmula n. 691 do STF. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, 
Primeira Turma, j. 27.03.2020; STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, 
Terceira Seção, j. 10.06.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                  Brasília, 06 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. INCOMPETÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 
habeas corpus impetrado contra decisão de Desembargadora relatora que negou pedido 
liminar, sem análise do mérito pelo Tribunal de origem.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível habeas corpus contra decisão 
monocrática de relator, sem esgotamento das vias recursais no Tribunal de origem, e se 
há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício.

III. Razões de decidir

3. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para processar e julgar habeas 
corpus contra ato de Desembargador de Tribunais Regionais Federais ou Tribunais dos 
Estados, conforme art. 105 da Constituição.

4. A Súmula n. 691 do STF impede o conhecimento de habeas corpus impetrado contra 
decisão de relator que indefere liminar em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade.
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5. Não se verifica flagrante ilegalidade ou teratologia que justifique a superação do 
entendimento consolidado, uma vez que a prisão preventiva está fundamentada em 
elementos concretos para garantir a ordem pública e aplicação da lei penal.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. Não cabe habeas corpus contra decisão monocrática de relator 
sem esgotamento das vias recursais no Tribunal de origem. 2. A prisão preventiva 
fundamentada em elementos concretos para garantir a ordem pública e aplicação da lei 
penal não caracteriza flagrante ilegalidade."

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105; Súmula n. 691 do STF. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, 
Primeira Turma, j. 27.03.2020; STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, 
Terceira Seção, j. 10.06.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental, interposto por WAGNER WANDERLEY DA 

SILVA, contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente o habeas corpus (fls. 

128-130).

O recorrente sustenta, em suma, que a flagrante ilegalidade da decisão que 

decretou a prisão preventiva, em razão da ausência de fundamentação idônea, é suficiente 

para a concessão da ordem de ofício (fls. 138-147).

É o relatório.

VOTO

No agravo regimental, o recorrente deve apresentar argumentos capazes de 

infirmar a decisão agravada, sob pena de que esta seja mantida por seus próprios 

fundamentos.

O art. 105 da Constituição não confere competência ao Superior Tribunal de 

Justiça para processar e julgar, originariamente, habeas corpus contra ato de 

Desembargador de Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do 

Distrito Federal e Territórios.
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Não cabe, portanto, em regra, habeas corpus contra decisão monocrática de 

relator, seja pela literalidade das hipóteses constitucionais de cabimento, seja pela 

indispensabilidade do esgotamento, no Tribunal de origem, das vias recursais.

A regra tem por objetivo evitar a supressão de instância e o conhecimento de 

matérias que, em tese, não estariam, no tempo e no modo, na esfera de competência do 

Tribunal para o qual se destinou a indevida impetração. O exaurimento da instância 

antecedente é, pois, pressuposto de competência.

Nesse sentido:

 
"[...] Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. 

Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. 
Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda 
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado" (HC n. 
725.534/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
1/6/2022).

 

Na hipótese, verifico que o habeas corpus foi impetrado contra decisão 

proferida pela Desembargadora relatora, que negou o pedido liminar formulado pela 

defesa, sem que tenha sido realizada a análise do mérito do writ pelo Tribunal de origem.

Não há, portanto, ação denegatória de mérito, o que impede a análise direta 

das alegações apresentadas pela defesa, conforme inteligência da súmula n. 691, STF e 

do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:

 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. DECISÃO LIMINAR DE DESEMBARGADOR. 
SÚMULA N. 691 DO STF. SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar do 
Tribunal de origem, não é possível o conhecimento da impetração pelo 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não compete ao 
Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 
decisão do relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar".

3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
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concessão da ordem de ofício. A prisão domiciliar foi mantida em razão 
da expressiva quantidade de drogas apreendida, visando à garantia da 
ordem pública.

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
925.407/RR, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 
4/11/2024, DJe de 7/11/2024).

 
 

Por fim, não verifico no presente caso a ocorrência de flagrante 

constrangimento ilegal ou teratologia que demande a superação do entendimento 

consolidado desta Corte a fim de se conceder, de ofício, a ordem pleiteada.

Isso porque a prisão preventiva apresenta fundamentação idônea amparada em 

elementos concretos para garantir a ordem pública, uma vez que haveria indícios de que o 

recorrente é integrante de organização criminosa para a prática do crime de tráfico de 

drogas, e para aplicação da lei penal. A segregação cautelar foi imposta, portanto, em 

atenção aos requisitos legais e constitui, neste momento processual, medida proporcional 

às circunstâncias e à respectiva finalidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0022564-3 HC 887.198 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003757920248179000  0100400120032420221  01298500720228172001  
100400120032420221  1298500720228172001  3757920248179000

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE : WAGNER WANDERLEY DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WAGNER WANDERLEY DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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